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CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM

Estado de São Paulo

ASSUNTO: Requeiro o restabelecimento do Artigo 7º do Decreto Municipal nº 5.343, revogado pelo atual Prefeito Municipal, estabelecia que a cessão de servidor público municipal entre os órgãos da Administração Pública deverá ter “a anuência expressa do servidor”.

DESPACHO

     SALA DAS SESSÕES____/____/_____


                 PRESIDENTE DA MESA

    REQUERIMENTO Nº                DE 2013

SENHOR PRESIDENTE, 

SENHORES VEREADORES E VEREADORAS, 
Considerando que na Lei Orgânica do Município de Mogi Mirim no Art 3º - “O Governo Municipal é exercido pela Câmara de Vereadores e pelo Prefeito”
Considerando que na Lei Orgânica do Município de Mogi Mirim no Art. 32, inciso XX - está previsto que: “Compete privativamente à Câmara Municipal exercer a fiscalização e controle dos atos do Poder Executivo, de quaisquer órgãos da Administração direta ou indireta e das entidades subvencionadas pelo poder público”.  

Considerando os termos do requerimento de minha autoria, já aprovado por esta Casa, que denuncia a ameaça de Assédio Moral por parte do Presidente do SAAE, conforme declaração do mesmo à imprensa local.


Considerando o Decreto Municipal nº 6.087, de 06 de Fevereiro de 2013 do Exmo. Sr. Prefeito Municipal Luis Gustavo Antunes Stupp, que revoga o Artigo 7º do Decreto Municipal nº 5.343 de 11 de Janeiro de 2011 do ex- Prefeito Municipal.

Considerando que o Artigo 7º do Decreto Municipal nº 5.343, revogado pelo atual Prefeito Municipal, estabelecia que a cessão de servidor público municipal entre os órgãos da Administração Pública deverá ter “a anuência expressa do servidor”.

Considerando que tal ato do atual Prefeito Municipal é prova ou forte indício de que a atual Administração pretende transferir funcionários sem a concordância dos mesmos, o que vem de encontro à manifestação do Presidente do SAAE de que irá remanejar funcionários que tenham tido participação nas últimas eleições municipais.  

Considerando que tais atos ferem a já citada Lei Municipal que condena o assédio moral no âmbito da Administração Pública, 
                                      REQUEIRO À MESA, na forma regimental, seja oficiado o Senhor Prefeito Municipal Luis Gustavo Antunes Stupp, para que através do departamento competente, restabeleça os termos do artigo revogado e as garantias dos servidores municipais.

                           Requeiro também que cópia deste documento seja enviada ao Sindicato dos Servidores Municipais e à Promotoria Pública, para que tomem as providências cabíveis.

SALA DAS SESSÕES “VEREADOR SANTO RÓTOLLI”, 22 de fevereiro de 2013.
               VEREADORA LUZIA CRISTINA CÔRTES NOGUEIRA
Rua Dr. José Alves, 129 - Centro - Fone : (019) 3814.1200 - Fax: (019) 3814.1224 – Mogi Mirim - SP


